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PROCESSO Nº:  3487/2010 

INTERESSADA:  CÂMARA MUNICIPAL DE JI-PARANÁ 

ASSUNTO:  CONSULTA – POSSIBILIDADE DE ABERTURA DE 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO PARA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO DE PLANO DE SAÚDE E 

ODONTOLÓGICO AOS SERVIDORES EFETIVOS E 

COMISSIONADOS DO PODER LEGISLATIVO 

RELATOR:  CONSELHEIRO EDILSON DE SOUSA SILVA 

 

 

PARECER PRÉVIO Nº 02/2011 – PLENO 
 

 

“Consulta. Câmara Municipal. Contratação de plano de 

saúde e odontológico. Necessidade de Lei municipal e de 

autorização específica na Lei de diretrizes orçamentárias. 

Benefício isonômico. Prévia e específica dotação 

orçamentária. Licitação.” 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

RONDÔNIA, reunido em Sessão Ordinária realizada no dia 28 de abril de 2011, 

na forma dos artigos 84, §§ 1º e 2º, e 85 do Regimento Interno desta Corte, por 

unanimidade de votos, em consonância com o voto do Relator, Conselheiro 

EDILSON DE SOUSA SILVA, e 
 

É DE PARECER que se responda à Consulta nos 

seguintes termos:  

 

I – É possível a contratação de plano de saúde e 

odontológico pelo Poder Público aos servidores efetivos e comissionados, 

inclusive os agentes políticos, sobretudo por ser tratar de verba de caráter 

indenizatória, não sendo, portanto, computada para aferição dos limites e 

despesas totais com pessoal; 

 

II – No mérito, respondê-la positivamente no que toca à 

contratação de plano de saúde e odontológico pelo Poder Público aos servidores 

públicos, sobretudo por se tratar de verba de caráter indenizatória, não sendo, 
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portanto, computada para aferição dos limites e despesas totais com pessoal e 

nem no cômputo das despesas com saúde, desde que: 

 

a) exista Lei municipal autorizando a concessão dos 

referidos benefícios, disciplinando as condições para a admissão, a extensão dos 

benefícios, o funcionamento do sistema e a limitação da responsabilidade do 

Ente; 

 

b) o benefício deverá ser concedido aos servidores 

efetivos, comissionados e agentes políticos de forma isonômica por meio de 

pagamento de valor certo e indistinto em pecúnia (auxílio saúde) ou do custeio 

preferencialmente parcial de plano de saúde e odontológico privado. 

 

III – deve existir Lei municipal autorizando a concessão 

dos referidos benefícios, disciplinando as condições, a extensão dos benefícios, 

o funcionamento do sistema e a limitação da responsabilidade do Ente; 

 

IV – haja dotação orçamentária específica para suportar 

as respectivas despesas;  

 

V – devem ser observadas as disposições contidas na 

Lei nº 8.666/93 (Licitações e Contratos), para a contratação de empresa para 

fornecimento de auxílio-saúde e odontológico; e 

 

VI – Fica revogado o entendimento anterior constante 

no Parecer Prévio nº 05/2008 – PLENO, cuja Consulta foi respondida nos 

seguintes termos: “É vedado à Câmara Municipal subsidiar, em parte ou na 

integralidade, despesa com Plano de Saúde em benefício de vereadores e de 

seus servidores, por contrariar os postulados do acesso universal igualitário do 

direito à saúde, previsto no artigo 196, bem assim aos princípios da igualdade 

(de todos perante a Lei) estabelecidos no artigo 5º, “caput”; da legalidade, 

moralidade e impessoalidade, contidos no artigo 37 “caput”, todos da 

Constituição Federal”. 
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Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros JOSÉ 

EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO, EDILSON DE SOUSA 

SILVA (Relator), VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA, PAULO CURI NETO; 

o Conselheiro Presidente JOSÉ GOMES DE MELO; a Procuradora-Geral do 

Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, ÉRIKA PATRÍCIA 

SALDANHA DE OLIVEIRA. 

 

 

Sala das Sessões, 28 de abril de 2011. 

 

 

 

 

EDILSON DE SOUSA SILVA         JOSÉ GOMES DE MELO 

Conselheiro Relator                    Conselheiro Presidente 

 

              

              

 

 

    ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA  

DE OLIVEIRA 

    Procuradora-Geral do M. P. 

     junto ao TCE-RO 


